
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.853 - SC (2018/0112090-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - 

SC019171 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FALECIMENTO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO 
SINDICATO PARA REPRESENTAR O PENSIONISTA. 
1. O título executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas 
incluídos na categoria representada pelo substituto processual. Assim, impõe-se 
considerar que o Sindicato possui legitimidade ativa ad causam para substituir a 
pensionista, em execução de sentença, diante da natureza do vínculo que a pensão gera 
em relação ao servidor falecido, independentemente de seu óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Precedentes: REsp 1.276.388/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015; AgInt no 
REsp 1.744.661/RS, Rel. Minisro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3/10/2018.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.853 - SC (2018/0112090-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST 

SC 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - 

SC019171 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 338):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. FALECIMENTO ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA REPRESENTAR O PENSIONISTA. 
ACÓRDÃO A QUO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em suma, que embora a decisão monocrática se baseie na 

jurisprudência do STJ que possibilita a substituição processual em caso o óbito do exequente, tal 

prerrogativa só seria garantida quando já está em curso o processo de execução. 

Argumenta, ainda, que "a jurisprudência do STJ privilegia o entendimento também adotado 

pelo STF que reconhece o caráter personalíssimo na ação mandamental" (fl. 346).

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.853 - SC (2018/0112090-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FALECIMENTO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO 
SINDICATO PARA REPRESENTAR O PENSIONISTA. 
1. O título executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas 
incluídos na categoria representada pelo substituto processual. Assim, impõe-se 
considerar que o Sindicato possui legitimidade ativa ad causam para substituir a 
pensionista, em execução de sentença, diante da natureza do vínculo que a pensão gera 
em relação ao servidor falecido, independentemente de seu óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Precedentes: REsp 1.276.388/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015; AgInt no 
REsp 1.744.661/RS, Rel. Minisro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3/10/2018.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na origem, trata-se de execução de sentença coletiva promovida pelo Sindicato da 

categoria, como substituto processual, visando obter a restituição dos valores indevidamente 

descontados a título de contribuição previdenciária de inativos, no período de agosto de 1996 até 

março de 1998.

Sob esse enfoque, ao contrário do que defende a agravante, reitera-se que o entendimento 

predominante desta Corte é no sentido de ser razoável considerar que o Sindicato possui legitimidade 

ativa para substituir a pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à 

viúva do servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo Sindicato, 

sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade. 

Cumpre salientar, ainda, que a jurisprudência deste e. STJ ainda assentou ser a irrelevante 

fato de que o falecimento dos servidores públicos ocorreu antes do ajuizamento da execução.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. ÓBITO DO 
SERVIDOR NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO DA PENSIONISTA. 
POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DO SINDICATO.
1. Na hipótese dos autos, além do título executivo oriundo da ação coletiva abranger 
os servidores e pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto 
processual, deve se considerar que o sindicato possui legitimidade ativa para 
substituir a pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à 
viúva do servidor, devendo esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo 
sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade.
2. Recurso especial não provido (REsp 1.276.388/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS DE 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA REPRESENTAR O PENSIONISTA. 
VÍNCULO JURÍDICO ENTRE O PENSIONISTA E O SERVIDOR DECORRENTE 
DA PRÓPRIA PENSÃO. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ESTATUTÁRIA E 
EFETIVA FILIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO. 
1. Esta Corte possui entendimento de que é razoável considerar que o sindicato 
possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da natureza do vínculo 
que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo esta ser incluída, 
portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva 
filiação à entidade (REsp. 1276388/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 11.11.2011). 
2. Agravo Regimental da União a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/10/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR FALECIDO E 
SUCESSORES. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O sindicato pode substituir tanto o servidor como seus dependentes no início da 
execução de título judicial. Assim, há de se reconhecer a legitimidade da entidade 
sindical no caso dos autos.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.744.661/RS, Rel. Ministro  Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma , DJe 3/10/2018).

Por fim, não há como acolher o argumento da agravante de que a orientação deste STJ se 

fixou no sentido de somente ser cabível sucessão processual em mandado de segurança quando o 

feito se encontrar já na fase de execução.

Isso porque, é evidente que sua tese, bem como os precedentes colacionados, foram 
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lastreados em circunstâncias fáticas distintas das constantes dos autos sob análise, de modo que, na 

origem, como já relatado anteriormente, não houve impetração de mandado de segurança, mas sim, 

ajuizamento de ação ordinária coletiva, cujo título executivo formado foi objeto da execução em 

debate.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0112090-9 REsp 1.740.853 / SC

Números Origem:  450265422520174040000  50157124120114047200  50276915620174040000  9800014993  
SC-50157124120114047200  SC-9800014993  TRF4-50265422520174040000

PAUTA: 11/04/2019 JULGADO: 11/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - SC019171 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - SC019171 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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